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VBV

Nº 70048238042

2012/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. município de MONTE ALEGRE DOS CAMPOS. inépcia da inicial. ausência de indicação dos dispositivos da constituição estadual cuja autoridade teria sido desrespeitada pela lei municipal impugnada. processo extinto sem resolução de mérito. arts. 267, I, c/c 295, I, do CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70048238042


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DE MONTE ALEGRE DOS CAMPOS - SINTEM 


	PROPONENTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MONTE ALEGRE DOS CAMPOS E
	

	MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DOS CAMPOS 


	REQUERIDOS

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem julgamento do mérito.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 29 de outubro de 2012.

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DE MONTE ALEGRE DOS CAMPOS – SINTEM, a fim de que seja declarado inconstitucional o art. 32 da Lei Municipal n. 659/2010. Argumenta que a disposição legal fere o princípio da isonomia, consagrado no art. 5° da CF. Requer o julgamento de procedência da ação.

O Prefeito Municipal de Monte Alegre dos Campos prestou informações e juntou documentos.

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela extinção da ação sem julgamento do mérito em razão da inépcia da inicial e, caso afastada a prefacial, pela improcedência da ação.

A Câmara Municipal de Vereadores de Monte Alegre dos Campos prestou informações

O Procurador-Geral de Justiça, em exercício, opinou pelo acolhimento da preliminar de inépcia da inicial e, caso superada, pela improcedência da ação.

Registro, por fim, que foi observado o previsto nos arts. 549, 551 e 552, do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

A ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja argüição se faz perante a Constituição Estadual (art. 95, XII, d, da Constituição Estadual. 

Nos termos do CPC (art. 282, III e IV), a petição inicial deve indicar os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido com suas especificações. No mesmo sentido, a Lei n. 9.868/99 estabelece que  a petição indicará o “dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações” (art. 3º, I).
Portanto, em se tratando de ação direta de inconstitucionalidade, é requisito da inicial que o autor indique de forma clara os dispositivos da Constituição Estadual em que baseia a ação proposta, ou seja, os dispositivos que teriam sido violados pela lei local, de modo a individualizar a causa de pedir. Não basta a simples menção, como ocorreu no caso concreto, a princípio ou a dispositivo da Constituição Federal.  

Já se decidiu: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. FALTA DE  REFERÊNCIA DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE TERIAM SIDO VIOLADOS, BEM COMO CAUSA DE PEDIR. INDEFERIMENTO DA INICIAL. É inepta a inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade onde não há causa de pedir nem sequer referência à violação aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido violados. Indeferimento da inicial. Precedentes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do  Estado. INICIAL INDEFERIDA” (ADI 70047660139/Carlos Duro).

Também: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA. ARTIGO 106 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 35/2005. INÉPCIA DA INICIAL. Cumpre indeferir a inicial que não reflete a indicação dos dispositivos constitucionais afrontados pela norma impugnada, conforme precedentes da Corte. INICIAL INDEFERIDA” (ADI 70041242199/Alzir).

Ainda: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja argüição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. AÇÃO EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. UNÂNIME” (ADI 70029816048/Caminha).

Igualmente: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO É PERMITIDO AO PODER JUDICIÁRIO AGIR COMO LEGISLADOR POSITIVO. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. ARTS. 267, I, C/C 295, I, DO CPC. PRELIMINAR ACOLHIDA. PROCESSO EXTINTO” (ADI 70014779037/Difini).

Enfim: “ADIN. PLENO. CRUZ ALTA. PETIÇÃO INICIAL INEPTA. PROCESSO EMINENTEMENTE FORMAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO À VIOLAÇÃO DE NORMA DA CARTA ESTADUAL E, SIM, A FEDERAL. ARTIGO 125, PAR-2, DA CARTA MAGNA. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO” (ADI 70001715739/Vasco).

No mesmo sentido, bem ponderou o MD. Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Ivory Coelho Neto, em seu parecer, cujos argumentos adoto também como razões de decidir, a fim de evitar tautologia, “verbis”:

“De plano, entende-se que assiste razão à Procuradoria-Geral do Estado, quando aponta a inépcia da inicial por ausência de indicação de dispositivo constitucional violado.

“Com efeito, após o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 409, retirando, do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, a expressão e a Constituição Federal, a competência do Tribunal de Justiça do Estado, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, ficou restrita às hipóteses de antinomia entre lei e atos normativos estaduais ou municipais frente à Constituição Estadual, impondo-se que a petição inicial indique os dispositivos da Carta da Província que forem violados.

“Assim sendo, um dos requisitos da peça vestibular, nessa espécie de ação, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei n.º 9.868/1999
 é, exatamente, que ela indique o dispositivo da lei ou ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações.

“Cumpre ao proponente, nessa linha, especificar, de forma clara, os dispositivos da Constituição Estadual que restaram feridos pela norma objurgada, individualizando, assim, a causa de pedir, o que não ocorreu na hipótese em comento.

“Aliás, sobre este tema, citando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Vasco Della Giustina ensina que “pedido que vem desprovido de fundamentação, não apontando em que a norma impugnada estaria conflitando com os princípios constitucionais ou qualquer das normas da Constituição Estadual. Art. 267 do CPC. Extinção do processo sem julgamento do mérito. É necessário, em ação direta de inconstitucionalidade, que venham expostos os fundamentos jurídicos do pedido com relação às normas impugnadas, não sendo de admitir-se alegação genérica de inconstitucionalidade sem qualquer demonstração razoável”.”

Por tais razões, julgo extinto o feito, sem resolução de mérito, com fundamento nos arts. 267, VI, c/c 295, I, ambos do CPC, em razão da inépcia da petição inicial.

Des. Rui Portanova (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70048238042, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO."






� Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.





1

